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TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 766 / 2025
Município de Iguaba Grande
Secretaria Municipal de Compras, Licitações e Transparência
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:
[bookmark: _Hlk59023464]Trata-se da CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DOERJ dos atos oficiais (avisos de licitações, adiamento e outros), em atendimento as demandas do Departamento de Licitação, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificado neste termo de referência e nos termos da Instrução Normativa nº 18/2024 da CGM. O contrato proveniente desta contratação poderá ter o seu prazo prorrogado em conformidade com a legislação vigente.
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade  CM/COLUNA
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DOE
	Serviço
	100
	R$ 132,00
	R$ 13.200,00



1. [bookmark: bookmark=id.gjdgxs]FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
A contratação visa atender à legislação vigente acerca da obrigatoriedade de veiculação dos atos administrativos e demais atos caracterizados como publicidade legal do Município de Iguaba Grande, especialmente em relação à publicação de avisos de licitação, adiamentos e outros atos oficias.
A veiculação de matérias em diário oficial e em jornal de grande circulação é decorrência expressa da previsão na constitucional do Princípio da Publicidade: "Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.".
As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)
“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da Lei nº 14.133/2021. 

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia única, mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho[footnoteRef:1] busca sintetizá-la nas situações de: ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de definição objetiva da prestação. [1: .	JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. P. 347.
] 


No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido em se exigir submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é prejudicial) ao atendimento do interesse público (objetivo pretendido com determinada contratação), pois, a finalidade, a razão de ser do formalismo licitatório, é tal atendimento, através de seleção da melhor proposta[footnoteRef:2]. [2:  TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 12ª edição. Salvador: Jus Podivm, 2021. P. 389.] 


O art. 74 da Lei nº 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que caracteriza inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso I, o qual permite a contratação direta quando o objeto é exclusivo e não se justifica a realização do certame, a saber:
[bookmark: _Hlk70351208]Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
[bookmark: _Hlk70338448]I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
[bookmark: _Hlk75357172]
O caráter exclusivo pode legitimar uma situação de inexigibilidade quando há apenas uma solução efetivamente apta ao atendimento da demanda administrativa. 
Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de inexigibilidade licitatória prevista no artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, além da exclusividade comercial, faz-se necessária a identificação de sua necessidade específica, demonstrando-se que o objeto pretendido é fornecido com exclusividade e o único apto ao atendimento do interesse público.
A presente contratação não está prevista no Plano de Contratação Anual (PCA), pois ainda não foi elaborado para o corrente exercício até a presente data.


1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Trata se da CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DOERJ dos atos oficiais (avisos de licitações, adiamento e outros), em atendimento as demandas do Departamento de Licitação, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificado neste termo de referência e nos termos da Instrução Normativa nº 18/2024 da CGM.
A contratação da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro se faz necessária, pois trata se da obrigatoriedade de veiculação no Diário Oficial dos atos administrativos e demais atos caracterizados como publicidade legal do Município de Iguaba Grande, especialmente em relação à publicação de avisos de licitação, adiamentos, homologações e adjudicações, chamamentos públicos,  além de outros atos oficias, provenientes de Contratos de Repasse e Convênios, firmados entre o Município de Iguaba Grande e o Governo do Estado do Rio de Janeiro, conforme transcrito abaixo: 
“Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação. (Promulgação partes vetadas)”.
Assim, é possível e lícito a contratação da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, justificando a contratação direta por inexigibilidade de licitação, fundada no art. 74 inciso I da Lei nº 14.133/21, devido a competência institucional exclusiva para publicar, preservar e divulgar os atos oficias da Administração Pública

1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO:
A contratação da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro para prestar os serviços de publicação de matérias oficiais no Diário Oficial do Estado (DOE), tem natureza técnica e especializada, e ainda se tratando Empresa Pública constituída com a finalidade de publicação e distribuição do Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, conforme Decreto Lei nº 70 de 25 de abril de 1975, anexo a este Termo, em observância do art. 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
A documentação que comprova a regularidade fiscal, trabalhista e jurídica da Imprensa Nacional, consta no ANEXO III a este Termo de Referência.   
1. EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO:
O objeto será executado de forma fracionada, durante 12 (doze) meses, de acordo com demanda da Secretaria de Compras, Licitações e Transparência, contados a partir da emissão de empenho.   
As matérias serão encaminhadas à contratada por meio do Sistema de Gerenciamento de Publicações Oficias, (EDOF’s) obedecendo os padrões e normas técnicas para publicação de atos no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 
O Recebimento do objeto, conforme artigo 140, inciso I, alínea “a” da lei nº 14.133/2021, se dará provisoriamente, em até 03 (três) dias úteis após a assinatura do contrato.


1. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO:
A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal nº 2177/2023, que “Dispõe sobre regras relativas à atuação do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, bem como os requisitos para o modelo de gestão do contrato – ambos conforme previstos na lei federal nº. 14.133/2021, no âmbito da administração pública direta, autárquica e fundacional do município de Iguaba Grande e dá outras providencias.” 
O Gestor indicado deverá ser a Srª. Vânia Lúcia Viana Marques, matrícula nº 1822 – CPF nº 038.750.637-32
O Fiscalizador indicado deverá ser o Sr. André Luiz Façanha Macedo, matrícula nº 1616 / CPF nº 015.090.057-06.
O Termo de Designação e Ciência de Responsabilidade na Gestão e Fiscalização do Contrato, modelo da IN nº 016/2024 da CGM, será elaborado após a assinatura do contrato.
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, não havendo exigência de garantia de execução contratual durante sua vigência.
Fica vedada a subcontratação parcial ou total dos serviços contratados.   
1. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, observado o disposto no art. 140, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, sendo liberado após a conferência e aprovação da Secretaria requisitante, juntamente com as seguintes Certidões que comprovem a regularidade fiscal da Contratada:
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Estaduais;
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Municipais;
Prova de Regularidade Perante ao fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
1. FORMA E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO FORNECEDOR:
A Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/MF nº 28.542.017/0001-90, órgão pertencente à estrutura da Secretaria Estadual de Administração, possui competência institucional exclusiva para a publicação e distribuição do Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, se enquadrando assim na contratação direta por inexigibilidade de licitação, prevista no inc. I do art. 74, da Lei nº 14.133/2021, conforme Decreto Lei nº 70 (ANEXO I). 
1. [bookmark: bookmark=id.3znysh7]ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
O valor estimado para a referida contratação dos serviços é de R$ 13.200,00 (treze mil e seiscentos reais), em um total de 100 cm/coluna de publicação. O valor por cm/coluna está fixado em R$ 132,00 (cento e trinta e dois reais), porém a Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, concede um abatimento de 50% no valor de cada publicação, conforme demonstrado através do Ofício de Publicação nº 1987925, anexo ao Termo de Referência.
O Quantitativo estimado para a contratação em tela, tem como base os gastos com as publicações realizadas nos exercícios de 2022 e 2023 e 2024, conforme demonstrado abaixo:

Ano 2022 – Processo nº 5002/2021
	Nota Empenho 
	Valor Empenhado
	Valor Liquidado
	Cm/Coluna utilizado

	372/2022
	R$ 13.200,00
	R$ 2.839,98
	43,03 cm/col




Ano 2023 - Processo nº 47/2023
	Nota Empenho 
	Valor Empenhado
	Valor Liquidado
	Cm/Coluna utilizado

	306/2023
	R$ 13.200,00
	R$ 2.077,68
	31,48 cm/col




[bookmark: _Hlk209538055]Ano 2024 - Processo nº 324/2024
	[bookmark: _Hlk210049627]Nota Empenho 
	Valor Empenhado
	Valor Liquidado
	Cm/Coluna utilizado

	102/2025
	R$ 2.000,00
	À LIQUIDAR
	

	428/2025
	R$ 4.600,00
	À LIQUIDAR
	



Desta forma foi mantido o quantitativo de 100 cm/ por coluna, visando atender ao período de 12(doze) meses, estabelecendo assim uma margem de segurança para a Administração, visando atender de forma satisfatória os serviços de publicação dos atos oficias do Município de Iguaba Grande. A referida despesa está prevista em Leis Orçamentárias vigentes.

O reajustamento do valor se dará através de edição, por parte da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, de uma nova Portaria, ocasião em que a Contratante passará a pagar novos valores por cm de coluna, estabelecido no ato normativo.
1. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
A presente contratação utilizará a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):
I) Gestão/Unidade: Secretaria de Compras, Licitações e Transparência; 
II) Fonte de Recursos: 1720; 
III) Programa de Trabalho: 20.015.001.04.122.0001; 
IV) Elemento de Despesa: 33.90.39; 
V) Ficha: 387.

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação, são aquelas previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021 e demais legislações pertinentes.	
Fica estabelecida multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Encaminhar à CONTRATADA, por meio do Sistema Eletrônico de Envio de Matérias da Imprensa Oficial, as matérias a serem publicadas obedecendo à padronização específica (Título III, da Portaria PR nº 001/06, de 17/01/2006), Parte IV: até às 16 (dezesseis) horas do dia útil anterior ao previsto para sua efetiva publicação;
Conferir o conteúdo das matérias publicadas, com o texto digitado no Sistema Eletrônico de Envio de Matérias. Caso haja divergências, tal fato deverá ser comunicado, imediatamente, à CONTRATADA para, por sua conta, ser providenciada nova publicação da matéria, no todo ou em parte; 
Solicitar o cancelamento de matéria encaminhada, quando for o caso, à Divisão de Editoração Eletrônica da CONTRATADA, por meio de ofício, fax, correio eletrônico ou diretamente pelo sistema de envio eletrônico E- Dofs, de acordo com o art. 5º da Portaria PR nº 001/06, de 17/01/2006. As solicitações de cancelamento deverão ser feitas até às 17h do dia anterior à data prevista para publicação;
Solicitar formalmente à CONTRATADA, em caso de cancelamento de matérias até o horário limite, o ressarcimento do valor efetivamente pago que será descontado a título de custo de administração, 10% (dez por cento) do valor total da publicação considerando-se como valor mínimo a ser descontado o valor correspondente a 1 cm (um centímetro) de coluna.

Responsabilizar-se pelas solicitações de retificação das matérias encaminhadas com falhas, inclusive pelas custas porventura originadas.
Responsabilizar-se pela ativação de conta no sistema E-Dofs, bem como, pela guarda e manutenção de todos os certificados digitais e suas senhas, bem como a atualização de dados referentes à identificação do usuário, não cabendo à CONTRATADA qualquer responsabilidade pelo seu mau uso.

Cancelar, imediatamente, o direito de acesso ao sistema do usuário/funcionário com conta ativa no sistema E- Dofs, em caso de desligamento ou transferência, devendo comunicar à CONTRATADA o referido desligamento.
Instalar em equipamento próprio o conjunto de programas disponibilizados pela CONTRATADA, seguindo as instruções desta, para preparação e transmissão das matérias a serem publicadas.
Manter infraestrutura necessária para operar o sistema de envio eletrônico de matérias E-Dofs, respeitando os requisitos mínimos de infraestrutura e segurança, especificados conforme orientações do setor de informática da CONTRATADA.
Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, da Inexigibilidade de Licitação, especialmente do Termo de Referência;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Inexigibilidade de Licitação.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Publicar as matérias encaminhadas pela CONTRATANTE, desde que enviadas até o seguinte horário: Parte IV: até às 16 (dezesseis) horas do dia útil anterior ao previsto para sua efetiva publicação. As matérias enviadas após o horário estabelecido, serão publicadas no dia posterior ao anteriormente    definido.
Devolver, imediatamente à CONTRATANTE, para as devidas correções, as matérias que estiverem em desacordo com as normas de publicação da CONTRATADA (Portaria PR nº 001/06 de 17/01/2006);
Receber as matérias para publicação no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, exclusivamente por meio de transmissão eletrônica, após efetivo cadastramento dos usuários no sistema de envio de documentos oficiais – E- Dofs;
No caso dos usuários do sistema E-Dofs que, temporariamente, por questões de ordem técnica ficarem impedidos de efetivar o envio de matérias eletronicamente, a CONTRATADA receberá as matérias por meio de mídia digital em qualquer uma das suas agências.;
Os arquivos em mídia digital que eventualmente forem recebidos nas agências serão retidos e devolvidos após a publicação das matérias;
Emitir, após a efetivação do cadastramento, certificado digital individual, para cada usuário e responsável pelo  sistema;
Manter sigilo dos dados pessoais dos usuários do sistema, das chaves lógicas dos certificados digitais e de criptografia, das matérias enviadas quanto à integridade, fidelidade e disponibilidade;
Responsabilizar-se pelo custo decorrente da prestação do serviço, bem como do material necessário à sua execução, assim como quaisquer taxas e emolumentos que recaiam sobre o objeto do contrato;
Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta, quando for o caso;
Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;
Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor, quando for o caso;
Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;
Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
Não permitir a utilização do trabalho do menor;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Inexigibilidade de Licitação;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou no contrato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da inexigibilidade de licitação, exceto nas hipóteses previstas no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021.
Verificar a viabilidade da adoção de critérios de sustentabilidade (ambiental, econômica e social) como responsabilidade;
14. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO I – LEGISLAÇÃO IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO RIO DE JANEIRO;
ANEXO II – CNAE E CERTIDÕES QUE COMPROVEM A REGULARIDADE FISCAL.
ANEXO III – OFÍCIO DE PUBLICAÇÃO – VALOR OFERTADO CM/COL
ANEXO IV – MEMÓRIA DE CÁLCULO


Iguaba Grande, 23 de setembro de 2025.



Elaborado por: 


André Luiz Façanha Macedo   
Mat.: 1616



Aprovado por:


Hérique da Costa Corrêa 
Secretário Municipal de Compras, Licitações e Transparência
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